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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 649, de 2012
Mensagem A-nº  38/2016, do Sr. Governador do Estado

São Paulo,  11  de março      de 2016

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 649, de 2012, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.492.

De origem parlamentar, a propositura autoriza o fornecimento de merenda escolar diferenciada, com orientação e supervisão por médicos e nutricionistas, para os alunos diagnosticados como diabéticos, obesos e celíacos em todas as escolas da rede pública estadual.

Reconheço os elevados propósitos dessa Casa Legislativa; vejo-me, contudo, na contingência de vetar o projeto, pelas razões que passo a alinhavar.

A matéria objeto da proposição – alimentação escolar, seus objetivos e critérios de atendimento – encontra-se disciplinada pela Lei federal n° 11.947, de 16 de junho de 2009, e executada com base no Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e na Resolução do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE n° 26, de 17 de junho de 2103, vinculado ao Ministério da Educação.
O diploma federal elege como diretrizes, dentre outras, o direito à alimentação escolar, visando garantir a segurança alimentar e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as diferenças biológicas entre idades e condições de saúde daqueles que necessitem de atenção específica e se encontrem em situação de vulnerabilidade social, e o emprego da alimentação saudável e adequada, em conformidade com a faixa etária e estado de saúde  (artigo 2º, incisos I e VI).

Ademais, o referido diploma impõe ao Estado, no artigo 17, a obrigação de garantir que a oferta da alimentação escolar se dê em conformidade com as necessidades nutricionais dos alunos, durante o período letivo (artigo 17).

Nesta seara, o Estado de São Paulo executa o Programa de Cardápios Especiais, por meio do Departamento de Alimentação e Assistência Ao Aluno - DAA, da Secretaria da Educação, instituído para atender às necessidades de alimentação adequada e saudável dos alunos que são portadores de alergias (corantes, ovo, soja, proteína do leite de vaca), baixo peso, obesidade, diabetes “mellitus’, doença celíaca e outras situações especiais de saúde. 

Referido programa, que apresenta diferentes protocolos nutricionais para as diversas doenças ou condições de saúde dos alunos que frequentam a rede estadual, inclusive aqueles diagnosticados como diabéticos, obesos e celíacos, está em harmonia com o PNAE e encontra-se consubstanciado no Manual de Orientação de Cardápios Especiais – 2015, editado pela Pasta, o qual traz a orientação necessária e adequada para o acompanhamento da alimentação diferenciada dessas crianças. 

A informação sobre a condição alimentar deve ser feita na unidade de ensino e, a partir desse dado, o DAA elabora um cardápio que atende às necessidades de cada patologia. O acompanhamento dessas crianças é feito por profissionais de nutrição, que realizam visitas periódicas às escolas.
Ao lado do cuidado com a alimentação, o Programa Escola da Família realiza atividades gratuitas e abertas à comunidade, enfatizando a importância das atividades físicas e da escolha saudável dos produtos alimentícios. 
Não por outras razões, a Pasta da Educação manifestou-se contrariamente à medida.
Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 649, de 2012, restituo o assunto para o oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Fernando Capez, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

